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Commissões nagas no extrangeiro.

Ascanio Miró & Cia., no prazo legal,pediram reconsiàe-
ração do decidido por este Conselho no accordão nO 956, re-
lativamente a litigio em que são interessados.

Conforme se ~ê da copia de ~ls 21, ~oi mantido Q ato
da Secção do Imposto de Renda no Paraná, exigindo-lhes o
pagamento do imposto de 8% sobre commissões pagas a pesso-
as residentes no extrangeiro.

Para realisar vendas no exterior, utilisaram-se dos
serviços das ~irmas Emilio Gagliardi e Casanegra & Cia., es-
tabelecidas respectivamente em Montevidéo e Santiago do Chi-

I i .le, as quaes pagaram COffillssoes.
Sobre essas commissões (ou deapezas) pagas no exterior,

a pessoas que, no exterior, auxiliaram o serviço de vendas,
exige-se o imposto do artigo 174.

Diz o accordão deste Conselho que o artigo 174 abrange
toda e qualquer renda produzida no paiz e remettida para o
extraIEeiro. Mas a firma, estabelec:ida em Santiago e que em
Santiago trabalhou como intermediaria na venda de um proãu-
cto nacional, produzio renda no Chile e não no Brazil. Por-
que as commissOes ~or[un produzidas pelo trubalho da ~irma
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interoediaria, foram produzidas exclusivamente no extranc
geiro, embora esse grabalho beneficiasse a uma firma naci-
onal e favorecesse a collocação de um producto nacional.

Diz ainda o accordão que as quantias sobre as quaes
a secção exige o imposto, constituem renda produzida no
Raiz, wna vez que ~rticipam da receita da empreza e que,
levadas para o debito da conta de Lucros & Perdas a credi-
to dos agentes, fica evidenciado que esses agentes, que
residem no extrt~eiro, auferem wna parte da receita da
empreza e, portanto, uma parte da renda nacional. Mas ahi
sem duvida se avança demais. Applicado o raciocinio a ca-
sos concretos, como o presente, chegar-se-á a um absurdo,
porque o que aqui se pretende tributar é a receita do a-
gen te que produzio rendimentos no extrangeiro, prestando
serviços a uma firma nacional.

O caso entretanto não offerece difficuldades. Basta
enCarar a situação inversa, a do agente que, estabelecido
no Rio, serve de intermediario entre o exportador extran-
geiro e o importador nacIDonal • Este sim, aufere renda na-
cional, e certamente paga imposto no Brasil.

Mas não participam da renda nacional nem são contri-
buintes do imposto de renda no Brasil, o agente ou commis-
serio que, no extrangeiro, auxilia a venda de um producto
nacional j l,adVOgadO que no extrengeiro, cobra judicialmen-
te a factura desse producto, devido a uma firma nacional;
a empreza ferroviaria que, em territorio extrangeiro, trans-
porta esse producto nacional, todos emfim que trabalhando
exclusivamente fóra ue nosso territorio e com capital pro-
prio, auferem rendimentos em consequencia desse trabalho
ainda que esses corram por conta de uma firma nacionailie
sejam uma despeza inelutavel onerando um producto.brasi-
leiro.

Não se trata aqui de actos de commercio ou exercicio
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de profissões lucrativas iniciados no Brasil e ultimados no
\

exterior, nem de serviços profissionaes que possam ser elas-
sificados na terceira categoria, "uando forem inicialmente
prestados no paiz e ultimados fóra do territorio national,ou
qualquer dos casos constantes do art. 25, cujos rendimentos
já são considerados como derivados de fontes situadas parci-
almente no paiz e no extrangeiro e para os quaes.já se appli-
ca o regimen estabelecido no paragrapho uni co do art. 38, e
nunca o processo simplista azado pela repartição do Paraná
e mantido pelo accord~o nO 956.

E note-se que, de accordo com o art. 19 ~ l0 do regú-
lamento, os rendimentos a considerar para os fins do impos-
to "serão os possuidos no territorio nacional, em virtude de
actividades exercidas 110 todo ou em parte dentro do paiz"

Isto posto, accordam os membros do l0 Conselho de Con-
tribuintes, por maioria de votos deferir o pedido de recon-
sideração para declarar indevido o imposto.
Rio de Janeiro, em 28 de abril de 1936
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Vencidos os srs. relator Othon de Mello e revisor Octavio Bu-
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